




























                                      Extrato conta corrente                                                                             A336011119755538014 
 

                                                                                                                                                                                         01/02/2017 11:26:06 

 

  
Agência 2529-1 

Conta corrente 34630-6  CAMARA MUNICIPAL DO RIBEI 

Período do extrato 01/12/2016 até 31/12/2016 
 

Lançamentos  
Dt. movimento Dt. balancete Histórico Documento Valor R$ Saldo 

30/11/2016  Saldo Anterior   0,00 C 

06/12/2016  Cheque 645.392 200,00 D  
06/12/2016  Cheque 645.506 400,00 D  
06/12/2016  Cheque 645.510 5.200,00 D   
06/12/2016  BB CP Admin Supremo 70 5.800,00 C 0,00 C 

07/12/2016  Cheque 645.512 10.147,35 D  
07/12/2016  Cheque 645.441 98,50 D  
07/12/2016  Cheque 645.444 870,50 D  
07/12/2016  Cheque 645.493 1.300,00 D  
07/12/2016  Cheque 645.498 30.205,79 D  
07/12/2016  BB CP Admin Supremo 70 42.622,14 C 0,00 C 

07/12/2016  + Tarif Adic Cheque Compe 873.400.700.121.800 124,80 D  
  Tarifa referente a 06/12/2016    

08/12/2016  Cheque Compensado 645.530 32.696,01 D  
08/12/2016  Cheque Compensado 645.516 11.650,74 D  
08/12/2016  BB CP Admin Supremo 70 44.471,55 C 0,00 C 

12/12/2016  Uol Universo Online 20.420 24,89 D  
12/12/2016  BB CP Admin Supremo 70 24,89 C 0,00 C 

16/12/2016  + Transferência on line 552.529.000.011.214 231.968,08 C  
  16/12 2529 11214-3 P M RIBEIRAO F    

16/12/2016 + Transferência on line 552.529.000.011.214 13.765,87 C  
 16/12 2529 11214-3 P M RIBEIRAO F    

16/12/2016 BB CP Admin Supremo 70 245.733,95 D 0,00 C 

20/12/2016 Cheque 645.523 867,62 D  
20/12/2016 Cheque 645.525 1.455,77 D  
20/12/2016 Cheque 645.526 1.084,00 D  
20/12/2016 Cheque 645.527 4.968,42 D  
20/12/2016 Cheque 645.528 4.528,92 D  
20/12/2016 Cheque 645.529 1.562,17 D  
20/12/2016 Cheque 645.530 1.013,00 D  
20/12/2016 Cheque 645.531 2.736,81 D  
20/12/2016 Cheque 645.533 1.375,16 D  

20/12/2016  Cheque 645.534 4.708,33 D  
20/12/2016  Cheque 645.535 1.853,32 D  
20/12/2016  Cheque 645.537 1.032,78 D  
20/12/2016  Cheque 645.539 1.015,01 D  
20/12/2016  Cheque 645.545 1.009,58 D  
20/12/2016  Cheque 645.547 1.214,40 D  
20/12/2016  Cheque 645.549 1.014,68 D  
20/12/2016  Cheque 645.550 1.238,04 D  
20/12/2016  Cheque 645.551 1.272,72 D  
20/12/2016  Cheque 645.552 3.549,13 D  
20/12/2016  Cheque 645.554 3.160,99 D  
20/12/2016  Cheque 645.555 4.361,67 D  
20/12/2016  Cheque 645.559 5.271,92 D  
20/12/2016  Cheque 645.560 3.423,92 D  
20/12/2016  Cheque 645.561 5.271,92 D  
20/12/2016  Cheque 645.562 6.575,67 D  
20/12/2016  Cheque Compensado 645.557 5.375,87 D  
20/12/2016  Cheque Compensado 645.564 5.151,48 D  
20/12/2016  BB CP Admin Supremo 70 76.093,30 C 0,00 C 

21/12/2016  Cheque 645.538 1.243,56 D  
21/12/2016  Cheque 645.542 1.272,72 D  
21/12/2016  Cheque 645.543 1.311,93 D  
21/12/2016  Cheque 645.548 7.936,26 D  

Cliente - Conta atual 



21/12/2016  Cheque 645.553 5.072,53 D  
21/12/2016  Cheque 645.563 6.850,65 D  
21/12/2016  + Tarif Adic Cheque Compe 823.560.700.156.336 100,11 D  

  Tarifa referente a 20/12/2016    
21/12/2016  Cheque Compensado 645.532 10.490,71 D  
21/12/2016  Cheque Compensado 645.558 3.653,39 D  
21/12/2016  BB CP Admin Supremo 70 37.931,86 C 0,00 C 

22/12/2016  Cheque 645.541 1.014,84 D  
22/12/2016  Cheque 645.556 3.378,09 D  
22/12/2016  Cheque 645.568 6.600,00 D  
22/12/2016  Cheque 645.569 6.800,00 D  
22/12/2016  Cheque 645.215 914,67 D  
22/12/2016  Cheque 645.205 1.214,40 D  
22/12/2016  BB CP Admin Supremo 70 19.922,00 C 0,00 C 

23/12/2016  Cheque 645.204 6.047,47 D  
23/12/2016  Cheque 645.575 1.243,56 D  
23/12/2016  Cheque 645.511 1.269,00 D  
23/12/2016  + Tarif Adic Cheque Compe 873.580.700.017.658 45,00 D  

  Tarifa referente a 22/12/2016    
23/12/2016  Cheque Compensado 645.206 500,00 D  
23/12/2016  BB CP Admin Supremo 70 9.105,03 C 0,00 C 

26/12/2016  Cheque 645.513 450,00 D  
26/12/2016  Cheque Compensado 645.201 28.635,75 D  
26/12/2016  Cheque Compensado 645.407 638,25 D  
26/12/2016  Cheque Compensado 645.521 6.238,94 D  
26/12/2016  Cheque 645.507 300,00 D  
26/12/2016  BB CP Admin Supremo 70 36.262,94 C 0,00 C 

27/12/2016  Cheque 645.183 87,78 D  
27/12/2016  Cheque 645.185 110,00 D  
27/12/2016  Cheque 645.570 33.025,29 D  
27/12/2016 Cheque Compensado 645.518 4.500,00 D  
27/12/2016 Cheque Compensado 645.519 5.000,00 D  
27/12/2016  Cheque 645.571 5,52 D  
27/12/2016  Cheque 645.208 11.909,99 D  
27/12/2016  Cheque 645.574 350,19 D  

27/12/2016 Cheque 645.576 369,53 D  
27/12/2016 Cheque 645.579 102,48 D  
27/12/2016 Cheque 645.580 54,52 D  
27/12/2016 BB CP Admin Supremo 70 55.515,30 C 0,00 C 

31/12/2016 S A L D O   0,00 C 

     
 

------------------------------------------------ 

OBSERVAÇÕES: 

------------------------------------------------ 

 

 

 
 

Transação efetuada com sucesso por: JB506929 ITAMAR MELO SILVA. 

 
Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678 

Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



















CÂMARA MUNICIPAL DO RIBEIRÃO – PERNAMBUCO 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS – 2016 

 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO E 

PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

 

BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As Demonstrações Contábeis consolidadas deste Relatório Técnico foram elaboradas com 

base nos dados extraídos no sistema informatizado da câmara incluem os dados do Poder 

Legislativo Municipal.  

São compostas pelo Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e Balanço Patrimonial, e 

também pela Demonstração das Variações Patrimoniais e Demonstração dos Fluxos de Caixa.  

Essas demonstrações foram elaboradas de acordo com as orientações do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 6ª edição, aprovado pela Portaria STN nº 700, de 10 de 

dezembro de 2014, que observa os dispositivos legais que regulam o assunto, como a Lei nº 

4.320/1964, a Lei Complementar nº 101/2000 e, também, as disposições do Conselho Federal de 

Contabilidade relativa aos Princípios de Contabilidade, assim como as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T 16).  

Com o novo PCASP, em 2015, houve grande esforço da equipe técnica, para implantação de 

controles e procedimentos contábeis, entre eles, estão: o reconhecimento pelo regime de 

competência dos créditos tributários a receber; a reavaliação patrimonial (bens móveis, imóveis e 

intangíveis); registro contábil da depreciação; apropriação de despesas pagas antecipadamente; o 

cálculo da perda da dívida ativa; e o controle de estoque.  

As Notas Explicativas fazem parte das Demonstrações Contábeis e contêm informações 

relevantes, complementares ou suplementares àquelas não suficientemente evidenciadas ou não 

constantes nas demonstrações contábeis.  

Nas Notas Explicativas estão incluídos os critérios utilizados na elaboração das 

demonstrações contábeis, as informações de naturezas patrimonial, orçamentária, legal e de 

desempenho, bem como outros eventos não suficientemente evidenciados ou não constantes nas 

referidas demonstrações. 

 



1. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO:  

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria econômica e 

origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e 

o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. Demonstrará, também, as despesas 

por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a 

dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas 

pagas e o saldo da dotação.  

1.1. Detalhamento das receitas e despesas intraorçamentárias, quando relevante: 

Não houve receitas e despesas intraorçamentárias, apenas transferências 

intraorçamentárias: 

Entidade concedente Entidade recebedora Valor R$ 
Prefeitura de Ribeirão Câmara Municipal Ribeirão 2.783.620,34 
 

1.2 As atualizações monetárias autorizadas por lei, efetuadas antes e após a data da 

publicação da LOA, que compõem a coluna Previsão Inicial da receita orçamentária:  

Não houveram atualizações monetárias autorizadas por lei, efetuadas antes e após a data 

da publicação da LOA.  

1.3 Execução Orçamentária: 

  A execução orçamentária trata da utilização das receitas orçamentárias arrecadadas no ano 

para o atendimento das despesas públicas que foram fixadas na Lei Orçamentária Anual, buscando 

suprir as demandas da sociedade.  

A execução orçamentária demonstra os valores da arrecadação da receita e da execução da 

despesa empenhada em determinado período.  

O confronto desses valores origina o resultado orçamentário, que pode ser positivo 

(superávit) quando as receitas arrecadadas forem superiores às despesas empenhadas, ou 

negativo (déficit) quando ocorrer o inverso.  

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 2016 

RECEITAS VALOR 
Transferências Financeiras Recebidas 2.783.620,34 

DESPESAS VALOR 
Dotação Inicial 3.083.000,00 
Créditos Adicionais 0,00 
Dotação Atualizada 0,00 
Despesas Empenhadas 2.842.822,65 
Despesas Liquidadas 2.842.822,65 
Despesas Paga 2.842.822,65 



 

2. BALANÇO PATRIMONIAL: 

2.1. Análise de quocientes: 

Liquidez Imediata 
Disponibilidades 13.030,29 

0,00 
Passivo Circulante 0,00 

 

Liquidez Corrente 
Ativo Circulante 13.030,29 

0,00 
Passivo Circulante 0,00 

 

Liquidez Seca 
Disponibilidades + Créditos a 

Curto Prazo 
13.030,29 

0,00 
Passivo Circulante 0,00 

 

Liquidez Geral 

Ativo Circulante + Ativo 
Realizável a Longo Prazo 

13.030,29 
0,00 

Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

0,00 

 

Índice de Solvência 

Ativo Circulante + Ativo Não 
Circulante 

162.307,94 
0,00 

Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

0,00 

 

Endividamento 
Geral 

Ativo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

13.030,29 
0,08 

Ativo Total 162.307,94 
 

Composição do 
Endividamento 

Passivo Circulante 0,00 
0,00 Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante 
0,00 

 

A Liquidez Imediata indica a capacidade financeira da entidade em honrar imediatamente 

seus compromissos de curto prazo contando apenas com suas disponibilidades, ou seja, os 

recursos disponíveis em caixa ou bancos, no caso da câmara é de R$ 13.030,29.  

A Liquidez Corrente demonstra quanto a entidade poderá dispor em recursos a curto 

prazo (caixa, bancos, clientes, estoques, etc.) para pagar suas dívidas circulantes (fornecedores, 



empréstimos e financiamentos a curto prazo, contas a pagar, etc.), no caso da câmara é de R$ 

13.030,29. 

A Liquidez Seca demonstra quanto a entidade poderá dispor de recursos circulantes, sem 

levar em consideração seus itens não monetários como os estoques, almoxarifados e as despesas 

antecipadas, para fazer face às suas obrigações de curto prazo, no caso da câmara é de R$ 

13.030,29. 

A Liquidez Geral, ou índice de solvência geral, é uma medida de capacidade da entidade 

em honrar todas as suas exigibilidades, contando, para isso, com os seus recursos realizáveis a 

curto e longo prazos, no caso da câmara é de R$ 13.030,29. 

O Índice de Solvência. Uma entidade é solvente quando está em condições de fazer frente 

a suas obrigações e ainda apresenta uma situação patrimonial que garanta sua sobrevivência no 

futuro. No caso da câmara é de R$ 162.307.94. 

O Endividamento Geral demonstra o grau de endividamento da entidade. Reflete também 

a sua estrutura de capital. No caso da câmara é de 0,08.  

A Composição do Endividamento representa a parcela de curto prazo sobre a 

composição do endividamento total. Geralmente é melhor para a entidade que suas dívidas sejam 

de longo prazo. No caso da câmara é de 0,00. 

2.2 Disponibilidades  

As disponibilidades são mensuradas ou avaliadas pelo valor original. As aplicações 

financeiras de liquidez imediata são mensuradas ou avaliadas pelo valor original, atualizadas até a 

data do Balanço Patrimonial. As atualizações apuradas são contabilizadas em contas de resultado.  

O Disponível contempla o numerário e outros bens e direitos com maior capacidade de 

conversibilidade em moeda e está segmentado em moeda nacional. 

a) Caixa e equivalentes de caixa: 

CONTA DESCRIÇÃO VALOR R$ 
1.1.1.1. Caixa  
1.1.1.2.1. Banco conta movimento e vinculada 13.303,29 
Total 13.030,29 

 

2.3 Créditos: 

  Os direitos, os títulos de créditos são mensurados ou avaliados pelo valor original. Os 

riscos de recebimento de direitos são reconhecidos em conta de ajuste, a qual será reduzida ou 

anulada quando deixarem de existir os motivos que a originaram. Os direitos, os títulos de crédito 

prefixadas são ajustados a valor presente. Os direitos, os títulos de crédito pós-fixadas são 



ajustados considerando-se todos os encargos incorridos até a data de encerramento do balanço. As 

atualizações e os ajustes apurados são contabilizados em contas de resultado.  

A Câmara Municipal de Ribeirão não possui créditos. 

2.4. Estoques: 

Os estoques são demonstrados ao custo médio de produção, aquisição ou valor de 

mercado, entre esses o menor. O custo de estoques abrange todos os custos de compra, conversão 

e outros custos incorridos referentes ao deslocamento, como impostos não recuperáveis, custos de 

transporte e outros, referente ao processo de produção.  

Nos casos em que o estoque for distribuído gratuitamente, os estoques são valorados a 

custo.  

A Câmara Municipal de Ribeirão não possui estoques de animais e de produtos agrícolas e 

extrativos. 

2.5. Investimentos Permanentes: 

  As participações em empresas e em consórcios públicos ou público-privados em que a 

administração tenha influência significativa devem ser mensuradas ou avaliadas pelo método da 

equivalência patrimonial.  

A Câmara Municipal não possui investimentos permanentes.  

2.6. Imobilizado: 

 O ativo imobilizado, incluindo os gastos adicionais ou complementares, é mensurado ou 

avaliado, inicialmente, com base no valor de aquisição, produção ou construção e, em se tratando 

de ativos imobilizados obtidos a título gratuito, o valor resultante da avaliação obtida com base em 

procedimento técnico ou o valor patrimonial definido nos termos da doação.  

O ativo imobilizado é reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição, produção 

ou construção. A Câmara Municipal de Ribeirão possui ativo imobilizado com vida útil econômica 

limitada, e por isso se sujeita ao cálculo da depreciação.  

A Câmara Municipal não obteve ativos do imobilizado obtidos a título gratuito.  

Ativos obtidos a títulos gratuito devem ser registrados pelo valor justo na data de sua 

aquisição, considerado o valor resultante da avaliação obtida com base em procedimento técnico 

ou valor patrimonial definido nos termos da doação. 

a) Reconhecimento dos ativos: 



Em atendimento ao princípio da Oportunidade, as transações foram reconhecidas e 

registradas integralmente no momento em que ocorrerem e os registros da entidade, desde que 

estimáveis tecnicamente, foram efetuados, mesmo na hipótese de existir razoável certeza de sua 

ocorrência. Os registros contábeis das transações das entidades do setor público devem ser 

efetuados, considerando as relações jurídicas, econômicas e patrimoniais, prevalecendo, nos 

conflitos entre elas, a essência sobre a forma. Para reconhecimento dos bens como ativos, ou baixa 

dos mesmos, foram consideradas necessárias às características de ser resultado de um evento 

passado, gerar benefício presente ou futuro, inerente a prestação de serviço público ou a 

exploração econômica, e, ser controlado pela Câmara Municipal de Ribeirão. 

b) Mensuração: 

Consiste em determinar os valores pelos quais os elementos das demonstrações contábeis 

devem ser reconhecidos e apresentados nas demonstrações contábeis. Normalmente, o valor 

contábil abaixo do valor de mercado se deve a perda do poder aquisitivo da moeda desde a data da 

aquisição dos bens. Por sua vez, o valor contábil acima do valor de mercado, se deve ao não cálculo 

da depreciação, mantendo o ativo, sempre o valor original e não seu valor histórico. Em 

atendimento à orientação prevista nas normas, principalmente aos princípios do valor original e 

da continuidade, relativos ao assunto, Câmara Municipal de Ribeirão, adotou, para fins de ajuste 

inicial, o valor justo como custo atribuído do ativo imobilizado dos bens que apresentavam valor 

contábil substancialmente superior ao seu valor justo, com base em pesquisa de mercado, 

considerando ainda a sua data de aquisição. A pesquisa de mercado encontra-se em poder do setor 

de patrimônio. 

c) Depreciação: 

Vale destacar que a câmara municipal de Ribeirão encontra-se em fase de levantamento de 

ajuste de bens imóveis. 

d) Redução do valor recuperável (impairment): 

 A Câmara Municipal de Ribeirão adotará as tratativas das NBCASP, e manterá o valor 

contábil dos ativos de vida longa, principalmente o imobilizado a ser mantido e utilizado nas 

operações, com o objetivo de determinar e avaliar sempre que eventos ou mudanças nas 

circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos não poderá ser 

recuperado.  

Redução a valor recuperável é o ajuste ao valor de mercado ou de consenso entre as partes 

para bens do ativo, quando esse for inferior ao valor líquido contábil. É o reconhecimento de uma 

perda dos benefícios econômicos futuros ou potenciais de serviço de um ativo, adicional e acima 

do reconhecimento sistemático das perdas de benefícios econômicos futuros ou potenciais de 

serviço que se efetua normalmente.  

e) Valor econômico do patrimônio: 



  Apresenta-se o valor econômico do patrimônio da Câmara Municipal de Ribeirão, em R$ 

149.277,65, atualizado em 31 de dezembro de 2016: 

f) Intangível: 

 A Câmara Municipal de Nova Itaberaba não possui bens intangíveis em seu patrimônio. 

  2.7. Obrigações: 

  As obrigações são mensuradas ou avaliadas pelo valor original. As obrigações pós fixadas 

são ajustados considerando-se todos os encargos incorridos até a data de encerramento do 

balanço. As provisões são constituídas com base em estimativas pelos prováveis valores de 

reconhecimento para os passivos. As atualizações e os ajustes apurados são contabilizados em 

contas de resultado. Tendo como saldo das obrigações para 2016, em R$ 0,00.  

2.8. Precatórios: 

A Câmara Municipal de Ribeirão não possui precatórios registrados. 

 Os precatórios são requisições de pagamento emitidas pelo Poder Judiciário determinando 

a importância em que a Fazenda Pública foi condenada a desembolsar, ou seja, é a cobrança do 

resultado de uma ação que reconheceu a determinada pessoa física ou jurídica o direito 

constitucional de receber uma dívida que o poder público tem para com ela. O pagamento será 

determinado pelo Tribunal de Justiça, de acordo com a ordem cronológica de requisição, 

ressalvados aqueles oriundos de verbas de natureza alimentícia (Emenda Constitucional - EC nº 

62/2009). 

2.9. Patrimônio líquido: 

  Compreende o valor residual dos ativos depois de deduzidos todos os passivos. Quando o 

valor do Passivo for maior que o valor do ativo, o resultado é denominado Passivo a Descoberto. 

Neste caso, a expressão Patrimônio Líquido deve ser substituída por Passivo a Descoberto.  

2.9.1. Ajustes de exercícios anteriores: 

Os ajustes de exercício anteriores referem-se principalmente pela mudança da nova 

política contábil.  

Esta conta recebeu valores em relação retificação de erros de exercícios anteriores, 

pois anteriormente o patrimônio imobilizado não possuía seus valores atualizados a preço 

justo, pela mudança da política contábil.  

3 DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS  

3.1. Análise de quocientes: 



Quociente do Resultado 
das Variações 
Patrimoniais 

Total das Variações 
Patrimoniais Aumentativas 

2.796.620,34 
0,99 

Total das Variações 
Patrimoniais Diminutivas 

2.836.102,92 

 

O Quociente do Resultado das Variações Patrimoniais indica outra forma de se 

evidenciar o resultado patrimonial (Superávit ou Déficit Patrimonial), ou seja, para cada R$ 

1,00 de variação diminutiva, a câmara obteve R$ 0,99 de variação aumentativa. 

a) Variações patrimoniais diminutivas: 

DESCRIÇÃO VALOR % 
Remuneração a pessoal 2.053.966,69 72,42 
Encargos patronais 364.609,11 12,86 
Uso de material de consumo 23.290,79 0,82 
Serviços 394.236,33 13,90 

TOTAL 2.836.102,92 100 
 

O gasto com pessoal representa 72,42% das VPDs. 

b) Variações patrimoniais aumentativas: 

DESCRIÇÃO VALOR % 
Transferências intragovernamentais 2.783.620,34 99,54 
Diversas Variações Patrimoniais 
Aumentativas 

13.000,00 0,46 

TOTAL 2.796.620,34 100 
 

Nota-se que as transferências inter governamentais representam o maior valor entras as 

VPAs, 99,54%, o que torna a câmara refém do Município de Ribeirão. 

4. BALANÇO FINANCEIRO: 

 O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os 

ingressos e dispêndios extra orçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício 

anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte. 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 
 SALDO  SALDO 
Receita Orçamentária 13.000,00 Despesa Orçamentária 2.842.822,65 
Ordinárias 13.000,00 

 
Ordinárias 2.842.822,65 

Transferências 
Financeiras Recebidas 

 
2.783.620,34 

Transferências 
Financeiras Concedidas 

0,00 
 



Recebimentos Extra-
Orçamentários 

668.907,20 Pagamentos Extra-
Orçamentários 

668.907,20 
 

Valores Restituíveis 668.907,20 Valores Restituíveis 668.907,20 
Saldo do Período 59.232,60 Saldo para exercício 

seguinte 
13.030,29 

TOTAL 3.524.760,14 TOTAL 3.524.760,14 
 

As transferências intraorçamentárias representaram R$ 2.783.620,34, envolvendo as 

entidades Prefeitura e Câmara de Vereadores.  

A movimentação extra orçamentária Recebimentos de R$ 668.907,20, referem-se 

apropriações de retenções e outros recebimentos.  

Os Pagamentos no montante de R$ 668.907,20, refere-se ao pagamento extra 

orçamentário. 

 

5. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA: 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) identificará: 

a. as fontes de geração dos fluxos de entrada de caixa;  

b. os itens de consumo de caixa durante o período das demonstrações contábeis; e  

c. o saldo do caixa na data das demonstrações contábeis. 

Esta Demonstração permite a análise da capacidade de a entidade gerar caixa e 

equivalentes de caixa e da utilização de recursos próprios e de terceiros em suas atividades. 

5.1 Análise de quocientes: 

Quociente do fluxo 
de caixa líquido 
das atividades 
operacionais 

Caixa Líquido Gerado nas 
Operações 

-33.882,58 
-0,21 

Resultado Patrimonial 162.307,94 

 

Quociente da 
Capacidade de 

Amortização de 
Dívida 

Caixa Líquido Gerado nas 
Operações 

-33.882,58 
0,00 

Total do Passivo 0,00 

 

Quociente da 
Atividade 

Caixa Líquido Gerado nas 
Operações 

-33.882,58 0,00 



Operacional Total da Geração Líquida de 
Caixa 

0,00 

 

O Quociente do fluxo de caixa líquido das atividades operacionais em relação ao resultado 

patrimonial indica a dispersão entre o fluxo de caixa operacional gerado e o resultado patrimonial 

do exercício.  

O Quociente da Capacidade de Amortização de Dívida indica a parcela dos recursos gerados 

pela entidade para pagamento da dívida.  

O Quociente da Atividade Operacional indica a parcela da geração líquida de caixa pela 

entidade atribuída as atividades operacionais. 

Observa-se que a câmara obteve geração de caixa das atividades operacionais da Entidade 

no montante negativo de R$ 33.882,58.  

As atividades de financiamento não obtiveram resultado.  

Não houve contratação de operação de crédito no exercício. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As demonstrações contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal 4.320, de 17 de 

março de 1964, as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, conforme 

exigências do Tribunal de Contas de Pernambuco, TCE/PE.  

 

Ribeirão-PE, 31 de Dezembro de 2016. 
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SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DO RIBEIRÃO 

EXERCÍCIO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DE 2016 

 
 
 

Em cumprimento as atribuições contidas na Lei Municipal nº 1.461/2009, de 17/06/2009 que 

institui o Sistema de Controle Interno Municipal no  Poder  Legislativo  Municipal  de  Ribeirão-

PE e o Parágrafo Único do inciso IV do Art. 54 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), o Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo  de  Ribeirão/PE, 

com base nos resultados apurados  no  Balanço  Anual,  emite  o  presente Relatório de 

Auditoria de 2016 e Parecer sobre as contas anuais, do Poder  Legislativo Municipal,  

relativamente  ao  exercício financeiro de 2016. 

 
 

  RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO – ANO 2016  
 

 
O Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo Municipal, instituído por normas de 

procedimentos de controle interno no âmbito da Administração direta e Indireta, na busca de 

uma estrutura capaz de orientar a gestão administrativa a um atendimento aos princípios 

constitucionais, com o desenvolvimento de critérios para salvaguardar os interesses 

econômicos, patrimoniais e sociais da municipalidade, além de prevenir falhas, estimular a 

eficiência operacional e o efetivo controle, adotando procedimentos de normatização capazes 

de atender as determinações legais. 

 
Dentre as ações realizadas foi implantado o Departamento de Recursos Humanos, efetivando 

assim a implantação confiável de informações na elaboração da folha de pagamento, 

recomendando os procedimentos para o departamento de Recursos Humanos, tais sejam: 

 
 Confecção individual de pasta funcional dos servidores manterem arquivo próprio de 

toda a legislação e documentos pertinentes ao setor de pessoal tais como: lei de 

contratação temporária, estatuto dos servidores, leis municipais de reajuste e revisão 

geral. CLT, tabelas e instruções do INSS, pereceres jurídicos, Constituição Federal, 

Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal; 

 Manter controle mensal do Controle do Regime Previdenciário; 
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 Manter controle de admissão e demissão dos servidores; 

 
 Manter a ficha financeira atualizada de cada servidor, por meio eletrônico ou manual; 

 
 Manter pesquisa de assiduidade (frequência) do servidor através de modo específico; 

 
 Manter controle sobre a lotação do pessoal em seus setores específicos; manter 

controle e acompanhamento de aposentadorias em todas suas fases; 

 
 Manter controle de afastamento de servidores em gozo de benefícios previdenciário; 

 
 Incentivar a criação do sistema de avaliação periódica do Servidor Público Municipal nos 

termos do inc. III, § 1° do art. 41 da Constituição Federal; 

 
 Incentivar a implementação de programas de reciclagem e treinamento permanente do 

servidor municipal, objetivando a profissionalização, em conjunto com os demais  

setores da administração; 

 
 Manter o controle e a elaboração da folha de pagamento mensal, visitando todas as 

folhas, anexando periodicamente à folha de pagamento certidão dos chefes de setores 

atestando que todos os servidores que constam na folha estão em efetivo exercício de 

suas funções; 

 
 Manter controle da folha dos agentes políticos (Vereadores) em pastas separadas; 

 
 Manter o acompanhamento dos gastos com pessoal, tendo em vista os limites 

permitidos pela legislação vigente; 

 
 Viabilizar a aplicação das normas pertinentes ao departamento contido na Lei de 

Responsabilidade Fiscal; 

 
 Manter controle de recolhimento das atribuições previdenciárias dos servidores, 

fazendo constar nas GFIPS os nomes dos prestadores de serviço que tiverem retenção  

de INSS sobre prestação de serviços; 

 
 Manter controle sobre passivo trabalhista, tais como INSS, FGTS, Precatórios e outros;



 

 
            Câmara Municipal do Ribeirão 

               Casa “ José Coutinho” 

  

 

 Solicitar ao departamento de compras de materiais ou serviços pertinentes ao 

departamento; 

 
 Prestar informações ao Sistema de Controle Interno referentes às irregularidades 

verificadas no Departamento; 

 
 Calcular e emitir respectivas guias de encargos da folha de pagamento; 

 
 Manter a Contabilidade Geral informada de todas as ações do Departamento de 

Recursos Humanos; 

 
 Solicitar parecer escrito da assessoria no caso que requerer; 

 
 Com medida de segurança, providenciar e manter cópia, em registro magnético ou 

eletrônico, de todos os dados cadastrais dos servidores da administração em lugar 

segura, fora das pendências da aera; 

 
 Manter cadastro e registro de servidores, organizados por órgãos, por secretárias e por 

unidades orçamentárias; 

 
 Manter controle de passivos trabalhistas por meio de registros analíticos, por ordem de 

apresentação, individualizados e atualizados anualmente; 

 
 Providenciar apropriação, cálculo e solicitação de pagamento dos encargos trabalhistas  

e previdenciários incidentes sobre a folha de pagamento, dentro dos prazos 

estabelecidos pela legislação competente; 

 
 Despachar o contrato administrativo à Assessoria Jurídica para manifestação de sua 

legalidade e anuência, emitindo parecer escrito ou sugerindo modelo de instrução de 

contrato administrativo; 

 
 Recomendar que os trabalhos dos contratados administrativos iniciem-se somente após 

a assinatura do contrato administrativo, sendo atribuída ao Secretário de área a 

responsabilidade de fiscalização e controle; 

 
 Providenciar o controle dos contratos administrativos, ordenados em pasta própria e 

relacionadas por unidade administrativas, por ordem alfabética e por data de 

vencimento;
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 Verificar se os contratos administrativos garantem aos contratados o direito a benefícios 

trabalhistas, tais como férias, gratificação natalina, e outros; 

 
 Promover as inclusões a exclusões de verbas remuneratórias, tais com: quinquênios, 

gratificação natalinas, faltas, férias, e outras, se aprovadas pelo Responsável pelo 

Recursos Humanos, mantendo e arquivando em pasta própria a documentação 

comprobatória da legalidade das inclusões ou exclusões. 

 
 Determinar a obrigatoriedade de assinatura diária do livro de ponto ou frequência ou 

marcação do ponto eletrônico a todos os servidores da administração, sob pena de 

exclusão da folha; 

 
 Exigir que o quadro de apuração de frequência, seja preenchido por sua ordem 

alfabética, indicando as ocorrências do mês; 

 
 As licenças médicas aos servidores deverão ser concedidas nos afastamentos de ate 15 

(quinze) dias, mediante apresentação de atestado médico emitido pelo profissional 

credenciado pelo Município; 

 
 Nos afastamento superiores a 15 (quinze) dias o servidor deverá obrigatoriamente ser 

submetido à perícia médica do INSS se servidor de cargo comissionado ou perícia 

médica da Ribeirãoprev, caso de cargo efetivo; 

 
 O Departamento de Recursos Humanos deverá providenciar, anualmente, atualização 

dos dados cadastrais dos servidores concursados, disponibilizando formulário próprio, 

anexado ao contracheque, a ser preenchido pelo servidor e desenvolvido ao 

Departamento; 

 
 Solicitar a avaliação de desempenho funcional dos servidores municipais, dentro dos 

critérios estabelecidos na Legislação vigente, arquivando os relatórios individuais nas 

respectivas pastas funcionais dos servidores; 

 
 Elaborar o quadro de férias regulamentares dos servidores, que devem ser previamente 

marcadas, com o preenchimento do quadro de férias em determinados períodos, 

quando podem ocorrer estrangulamentos da capacidade de serviços do seto
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RECOMENDAÇÕES NO CONTROLE DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS: 

 
Que seja verificado o valor da base de cálculo das folhas de pagamento do Poder Legislativo 

Municipal, inclusive os prestadores de serviços para que se proceda o devido recolhimento no 

prazo das contribuições dos servidores e patronal, para que não ocorra qualquer penalidade ao 

gestor em responder por apropriação indébita previdenciária, bem como por improbidade 

administrativa. 

 
ANÁLISE DOS TEXTOS LEGAIS: 

 
Em conformidade com a Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/2000 e as Resoluções do TCE/PE, 

o Controle Interno acompanhou a legalidade dos atos que geraram receitas e às despesas 

públicas com o nascimento ou extinção de direitos e obrigações; acompanhou o cumprimento 

do Plano Plurianual-PPA, orientando inclusive a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO e posteriormente a elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA. 
 
 

  PARECER DO CONTROLE INTERNO – PRESTAÇÃO DE CONTAS 2016  
 
 
 

 1 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 

 1.1 - FIXAÇÃO DA DESPESA  

 
O Orçamento Fiscal do Município de Ribeirão para o exercício de 2016 foi aprovado pela Lei 

Municipal nº. 1.546, de 16 de dezembro de 2016, que fixou as Despesas do Poder Legislativo 

Municipal para o mesmo período, em R$ 3.083.000,00. 
 

 1.2 - EXECUÇÃO DA DESPESA  

 

  1.2.1 - Despesa Empenhada  
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As despesas empenhadas são aquelas que foram autorizadas, porém não 

necessariamente executadas ou pagas. A despesa total empenhada é assim demonstrada: 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mês ORÇAMENTO DESPESAS EMPENHADAS SALDO 
ORÇAMENTÁRIO Valor Fixado Dotação Atualizada No Mês Acumulado no Ano 

Janeiro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                

2.402.045,20  
                     

2.402.045,20  
                                

680.954,80  

Fevereiro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                      

17.859,53  
                     

2.419.904,73  
                                

663.095,27  

Março         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                      

46.771,44  
                     

2.466.676,17  
                                

616.323,83  

Abril         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                      

12.819,99  
                     

2.479.496,16  
                                

603.503,84  

Maio         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                      

26.647,75  
                     

2.506.143,91  
                                

576.856,09  

Junho         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                      

21.466,50  
                     

2.527.610,41  
                                

555.389,59  

Julho         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                      

24.420,67  
                     

2.552.031,08  
                                

530.968,92  

Agosto         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                      

33.449,80  
                     

2.585.480,88  
                                

497.519,12  

Setembro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                      

23.820,82  
                     

2.609.301,70  
                                

473.698,30  

Outubro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                      

20.170,29  
                     

2.629.471,99  
                                

453.528,01  

Novembro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

176.669,93  
                     

2.806.141,92  
                                

276.858,08  

Dezembro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                      

36.680,73  
                     

2.842.822,65  
                                

240.177,35  
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1.2.2 – Despesa Liquidada  

 
A despesa liquidada é qual foi autorizada e o material/serviço foi entregue/prestado. A 

despesa total liquidada se comportou da seguinte forma: 

 

Mês 
ORÇAMENTO DESPESAS LIQUIDADAS  SALDO 

ORÇAMENTÁRIO 
Valor Fixado 

Dotação 
Atualizada No Mês Acumulado no Ano 

Janeiro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

212.598,74  
                        

212.598,74  
                            

2.870.401,26  

Fevereiro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

224.132,59  
                        

436.731,33  
                            

2.646.268,67  

Março         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

246.990,40  
                        

683.721,73  
                            

2.399.278,27  

Abril         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

229.448,68  
                        

913.170,41  
                            

2.169.829,59  

Maio         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

239.105,72  
                     

1.152.276,13  
                            

1.930.723,87  

Junho         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

250.722,65  
                     

1.402.998,78  
                            

1.680.001,22  

Julho         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

247.092,65  
                     

1.650.091,43  
                            

1.432.908,57  

Agosto         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

242.272,80  
                     

1.892.364,23  
                            

1.190.635,77  

Setembro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

242.372,48  
                     

2.134.736,71  
                                

948.263,29  

Outubro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

229.604,13  
                     

2.364.340,84  
                                

718.659,16  

Novembro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

235.334,69  
                     

2.599.675,53  
                                

483.324,47  

Dezembro         3.083.000,00  
                    

3.083.000,00  
                                    

243.147,12  
                     

2.842.822,65  
                                

240.177,35  
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 1.2.3 - Despesa por Categoria Econômica  

As despesas segundo as categorias econômicas liquidadas foram assim realizadas: 
 
 

DESPESAS LIQUIDADAS TOTAL DO EXERCÍCIO 

Despesas Correntes R$ 2.830.502,92 

Despesas Correntes R$ 2.830.502,92 

Pessoal e Encargos R$ 2.418.575,80 

Juros e Encargos R$ - 

Outras Despesas Correntes R$ 411.927,12 

Despesas de Capital R$ 12.319,73 

Investimentos R$ 12.319,73 

Amortização da Dívida  

Reserva Contingência  

Despesas Intra-Orçamentária R$ - 

Pessoal e Encargos  

Outras Despesas Correntes  

TOTAL R$ 2.842.822,65 

 

 
As Transferências Financeiras Recebidas são os recursos fixados no orçamento municipal 

e que a Prefeitura repassa à Câmara Municipal fracionado mensalmente, para manutenção das 

atividades mensais da Câmara. 

O demonstrativo a seguir, demonstra a situação dos repasses mensais do exercício 

corrente: 
 

Mês Valor Fixado Exercício Valor Fixado no Mês Recebido no Mês Acumulado no Exercício  

Janeiro R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        216.173,70   R$                       216.173,70  

Fevereiro R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        231.968,08   R$                       448.141,78  

Março R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        234.000,00   R$                       682.141,78  

Abril R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        231.968,08   R$                       914.109,86  

Maio R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        231.968,08   R$                   1.146.077,94  

Junho R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        231.968,08   R$                   1.378.046,02  

Julho R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        231.968,08   R$                   1.610.014,10  

Agosto R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        231.968,08   R$                   1.841.982,18  

Setembro R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        231.968,08   R$                   2.073.950,26  

Outubro R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        231.968,08   R$                   2.305.918,34  

Novembro R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        231.968,08   R$                   2.537.886,42  

Dezembro R$: 2.783.616,96  R$              231.968,08   R$        245.733,95   R$                   2.783.620,37  

 R$: 33.403.403,52 R$: 2.783.616,96 R$: 2.783.620,37 R$: 3,41 

2 – EXECUÇÃO FINANCEIRA 

2.1 – Transferências Financeiras Recebidas 
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  2.1.1 – Desembolso – Despesas  Pagas  

 
As despesas pagas é a faze onde são efetuados os pagamento das despesas já 

empenhadas e liquidadas. A Execução ou desembolso financeiro no decorrer do exercício são 

assim demonstrados e demonstram equilíbrio na execução orçamentária e financeira: 

 

Mês 
Recebido no Mês Recebido no Exercício 

Pagamento de Despesas no 
Mês  

dez/15 SALDO31/12/15    59.232,60 

Jan. R$ 275.329,05 R$ 275.329,05 R$ 212.598,74 

Fev. R$ 231.968,08 R$ 507.297,13 R$ 214.861,22 

Mar. R$ 234.000,00 R$ 741.297,13 R$ 246.990,40 

Abr. R$ 231.968,08 R$ 973.265,21 R$ 231.246,49 

Mai. R$ 231.968,08 R$: 1.205.233,29 R$ 239.105,72 

Jun. R$ 231.968,08 R$: 1.437.201,37 R$ 245.196,24 

Jul. R$ 231.968,08 R$: 1.669.169,45 R$ 247.092,65 

Ago. R$ 231.968,08 R$: 1.901.137,53 R$ 242.272,80 

Set. R$ 231.968,08 R$: 1.133.105,61 R$ 242.372,48 

Out. R$ 231.968,08 R$: 2.365.073,69 R$ 229.604,13 

Nov. R$ 231.968,08 R$: 2.597.041,77 R$ 235.334,69 

Dez. R$ 245.733,95 R$: 2.842.775,72 R$ 243.147,12 

  
 

  3 – LIMITES  

 
3.1 - Despesa com pessoal - Art. 20, III, “a”, da Lei Complementar nº. 101/2000. 

 
A LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101/2000, estabelece 

limites para as despesas com pessoal nos órgãos públicos, onde a Câmara Municipal – Poder 

Legislativo municipal, fica condicionada ao limite de gastos de até 6% da RCL –  Receita  

Corrente Liquidado Município. 

 
A apuração é realizada com base nos últimos 12 (doze) meses, refletindo assim a 

porcentagem, que determinado órgão está gastando nesta modalidade de despesa, 

demonstrando o cumprimento ou o não cumprimento do limite legal. 

 
O Legislativo do Município de Ribeirão, cumpriu o dispositivo acima citado,  

considerando  que  a  despesa  líquida  com  pessoal  nos  12  meses  do exercício correspondeu 
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a 2,5% da RCL do Município para o mesmo período, conforme o demonstrativo e o gráfico 

abaixo. 

 
DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV) 69.899.749,20  
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 1.749.124,76 2,50 

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 4.193.984,95 6,00 

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 3.984.285,70 5,70 

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 3.774.586,46 5,40 

 
 

Ribeirão-PE, 30 de dezembro de 2016 
 
 
 

Controlador Interno 
















































